[image: image1.png]2015




DA TEORIA À PRÁTICA: A PARTICIPAÇÃO SOCIAL EM PROJETOS URBANOS VISANDO O DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Lindijane de Souza Bento Almeida

Glenda Dantas Ferreira

Raquel Maria da Costa Silveira

Lucas Costa Freire Luzardo
 

O presente estudo trata de uma investigação em curso que reflete acerca da relação entre grandes projetos urbanos de impacto regional/metropolitano e seus efeitos sobre o território e as famílias atingidas a partir de uma abordagem que privilegia a participação social. Neste sentido, será apresentado um estudo de caso do projeto de reassentamento de 345 núcleos familiares das Comunidades Padre João Maria e As Dez, localizadas no município de São Gonçalo do Amarante/RN-Brasil. Os dados foram coletados através de fontes primárias (entrevistas com os atores qualificados) e fontes secundárias (pesquisa bibliográfica e documental). No projeto definiu-se como metas implantação de infraestrutura urbana; construção de equipamentos sociais e unidades habitacionais, bem como a realização de ações de desenvolvimento comunitário no contexto de reassentamento das famílias residentes nas comunidades, em razão da chegada do aeroporto no município de São Gonçalo do Amarante. Contudo, o que se verifica é que o Aeroporto Internacional encontra-se em funcionamento e o projeto de reassentamento ainda não foi implementado, o que tem mantido as famílias em situação de risco. Os dados obtidos chamam a atenção para o fato de que apesar da concepção do projeto de reassentamento conter uma preocupação com a participação, a não implementação do projeto coloca em evidência a necessidade de uma nova pactuação entre o poder público e as famílias, de maneira a garantir a sustentabilidade do novo lugar de moradia, em que elementos de organização e desenvolvimento comunitário possam estruturar o desenvolvimento social. 
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INTRODUÇÃO 
O presente estudo trata de uma investigação em curso que busca refletir acerca da relação entre grandes projetos urbanos de impacto regional/metropolitano e seus efeitos sobre o território e as famílias atingidas a partir de uma abordagem que privilegia a participação social. Neste sentido, será apresentado um estudo de caso do projeto de reassentamento de 345 famílias das Comunidades Padre João Maria e As Dez, localizadas no município de São Gonçalo do Amarante/RN-Brasil. Os dados foram coletados através de fontes primárias (entrevistas com os atores qualificados) e fontes secundárias (pesquisa bibliográfica e documental). 
O projeto estudado teve origem na necessidade de reassentar famílias que ocupam faixas de risco aeroportuária e isofônica, conforme Plano Diretor Municipal (Lei Complementar 049/09). Tal norma definiu as duas comunidades como Áreas Especiais de Interesse Social, estando as mesmas consolidadas há cerca de 30 anos, logo anteriores ao projeto do aeroporto. Este, por sua vez, é um complexo aeroportuário localizado na Região Metropolitana de Natal e inaugurado em 2014, tendo sido o primeiro no Brasil concedido pelo Governo Federal ao setor privado, e pensado para operar como um hub de distribuição de mercadorias para a América Latina. 
Por outro lado, a sua inserção no território municipal colocou a necessidade do reassentamento de famílias das referidas comunidades. Para tanto, o projeto de reassentamento elaborado pelo município (2010 e 2011) considerou uma abordagem multissetorial, integrada e participativa no desenho da proposta de intervenção a ser financiada com recursos do Programa de Aceleração do Crescimento e do Programa Minha Casa, Minha Vida. No projeto definiu-se como metas a implantação de infraestrutura urbana; a construção de equipamentos sociais e unidades habitacionais, bem como a realização de ações de desenvolvimento comunitário. Contudo, o que se verifica é que o Aeroporto Internacional encontra-se em funcionamento e o projeto de reassentamento ainda não foi implementado, o que tem mantido as famílias em situação de risco. Assim, faz-se necessário que visualizemos o espaço urbano de forma diferenciada, sendo o Estado grande responsável pela regulação social e promoção de políticas públicas. 
Os dados obtidos chamam a atenção para o fato de que apesar de, inicialmente, a concepção do projeto de reassentamento conter uma preocupação com a participação, a não implementação do projeto coloca em evidência a necessidade de uma nova pactuação entre o poder público e as famílias, de maneira a garantir a sustentabilidade do novo lugar de moradia, em que elementos de organização e desenvolvimento comunitário possam estruturar o desenvolvimento social das famílias reassentadas, reduzindo seu grau de vulnerabilidade e integrando-as ativamente ao território em transformação. 
GRANDES PROJETOS URBANOS NO BRASIL: UM NOVO FORMATO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DAS CIDADES
Nos últimos anos, discussões sobre Grandes Projetos Urbanos e seus efeitos sobre os territórios vêm ocupando lugar de relevo no debate sobre a ação do Estado no âmbito da política urbana. Nesse sentido, torna-se fundamental resgatar, ainda que, em linhas gerais, noções básicas sobre esse tipo de projeto, bem como contextualizar a sua ocorrência no cenário nacional e metropolitano. Ressalta-se aqui um contexto de transformações nas técnicas e práticas de se fazer planejamento e gestão urbana, em particular quando se refere à importância que o Master Project passou a ter a partir da década de 90. 
No período anterior era o Master Plan que ocupava posição de destaque nas práticas de planejamento urbano. De acordo com Novais et al (2007, p. 04): 

Os GPUs são apresentados como formas de ação adaptadas para garantir a realização de empreendimentos num ambiente caracterizado pela complexidade e incerteza. Apoiam-se na referência a uma variedade de instrumentos de escrutínio e intervenção na realidade e supõem uma visão de cidade que vai além da abordagem formalista e da escala local.
No Brasil, a retomada de investimentos estruturantes realizados na área de desenvolvimento urbano e social, sobretudo com o lançamento do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) pelo Governo Federal em 2007, contribuiu para a ampliação da infraestrutura urbana em diversas cidades brasileiras, mas também para lançar um olhar mais atento para os Grandes Projetos Urbanos em diferentes aspectos
.  
Na realidade, a implementação desses projetos ocorre em um momento muito particular da história da política urbana brasileira recente, em que se destaca a elaboração e a implementação de um conjunto de marcos regulatório nas diversas esferas de poder orientados, em especial, pelo Estatuto das Cidades (Lei Federal nº 10.257 de 2001).  A nova tônica introduzida no processo de planejamento e gestão da política urbana a partir dessa lei nem sempre consegue dialogar de maneira harmônica com os discursos e a lógica de atração de capitais, muitas vezes vista como fundamental para a promoção do desenvolvimento e a consequente redução das desigualdades sociais. 

Nessa perspectiva, os Grandes Projetos Urbanos expressam uma dinâmica que provoca alterações no território, nas formas de atuação do poder público e de atendimento às demandas colocadas pela população no que se refere à oferta de infraestrutura urbana e bens e serviços de uso coletivo. No caso da Região Metropolitana de Natal (RMNatal), destaca-se aqui a implantação do Aeroporto Internacional Aluízio Alves, localizado no município de São Gonçalo do Amarante. O pressuposto básico é que o novo Aeroporto de São Gonçalo do Amarante constitui um GPU pelo fato de causar rupturas econômicas, sociais e espaciais na metrópole de Natal tendo como um dos efeitos diretos alterações na dinâmica fundiária e imobiliária, na valorização do solo urbano, assim como na produção dos espaços metropolitano e intraurbano, sobretudo de comunidades que residem no seu entorno imediato. 
A chegada do Aeroporto de São Gonçalo gerou como consequência a necessidade de reassentar famílias que residem no seu entorno. Para tanto foi elaborado um projeto de reassentamento a partir de uma perspectiva do planejamento participativo e de gestão democrática. Tal iniciativa insere-se em uma nova roupagem que passou a acompanhar o planejamento das políticas públicas no Brasil a partir da década de 1980.  Com a Constituição Federal brasileira, o ente municipal passou a ter maiores responsabilidades, o que remete à necessidade de conhecer e colocar em prática cada elemento necessário ao ciclo de uma política pública. Dessa forma, pode-se afirmar que a Constituição consolidou uma tendência descentralizadora, definindo um novo arranjo federativo para o país. Com isso, os municípios foram revalorizados politicamente como espaços legítimos de governo, devendo, na formulação de suas ações, buscar uma maior aproximação com a população a fim de alcançar respostas mais eficientes às demandas públicas. 

A seguir, serão apresentadas as características principais do município de São Gonçalo do Amarante, bem como os delineamentos do projeto de construção do Aeroporto, o qual encontrou como limite a existência das duas comunidades em seu entorno. 
PROJETO DE REASSENTAMENTO DAS COMUNIDADES PE. JOÃO MARIA E AS DEZ: O ESFORÇO MUNICIPAL PARA UMA SOLUÇÃO PACTUADA 
O município de São Gonçalo do Amarante localiza-se na Região Metropolitana de Natal/RN. A cidade possui uma população de, aproximadamente, 96.759 habitantes em 2014
, que ocupam um território de 249,122 km2. Com taxa de urbanização de, aproximadamente, 84,5%, a principal fonte de renda do município é o setor terciário. Dentro desse cenário, a partir do ano de 2011, o município de São Gonçalo do Amarante passou a ocupar, cada vez mais, posição de destaque no contexto metropolitano. Em Agosto de 2011, a Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) realizou um leilão de concessão para a implantação e adminstração do Aeroporto de São Gonçalo, cujo vencedor foi o Consórcio Inframérica (VIDAL E ALMEIDA, 2013). 
O projeto de construção do aeroporto de São Gonçalo do Amarante previa a capacidade de processamento da 1ª fase de implantação de 6,2 milhões de passageiros/ano atendendo a demanda prevista para o ano de 2024, com um investimento de aproximadamente R$ 400 milhões. Numa 2ª fase de implantação, há a proposta de ampliação da capacidade para 11 milhões de passageiros/ano, demanda esta esperada para o ano de 2038, com uma previsão de investimento de aproximadamente R$ 250 milhões, totalizando os R$ 650 milhões de investimento previstos ao longo dos 28 anos de concessão. 

Tratava-se, assim, da construção de uma grande estrutura que objetivava, dentre outros aspectos, dinamizar a economia local. Entretanto, a chegada do aeroporto no município enfrentou resistências por parte da população. Além disso, outros desafios foram postos também em razão da área que, futuramente, receberia tal estrutura. 

A análise da legislação municipal demonstra que o Plano Diretor Municipal (Lei Complementar 049/09) ao dispor acerca da organização físico-territorial define, no Capítulo II, as Áreas Especiais, que consistem nas delimitações físico-territoriais que se sobrepõem ao macrozoneamento e destinam-se a funções urbanas de interesse coletivo. De forma específica, tal plano, em seu art. 50, inciso V previa áreas non aedificandi, dentre as quais estavam inclusas as Comunidades Pe. João Maria e As Dez, em razão destas estarem localizadas em área de risco/faixa de segurança aeroportuária. As duas comunidades referidas ocupam a área próxima ao aeroporto há cerca de 30 anos, sendo, portanto, anteriores à implantação do aeroporto e à elaboração do Plano Diretor (FERREIRA, SILVA E LIMA, 2012). 
A presença dessas comunidades em área próxima ao aeroporto e a existência de uma legislação urbanística específica que proibia a manutenção das habitações em tal local confluíram para a criação de uma demanda ao poder público municipal, a fim de que fosse ofertada à população residente na área uma alternativa que viabilizasse o acesso à moradia digna. 

Desse modo, para a consecução desse objetivo foi elaborado um projeto de urbanização integrada que buscava possibilitar o processo de reassentamento das famílias localizadas na faixa de segurança aeroportuária. Com tais ações, o poder público buscava garantir melhores condições de habitabilidade para as famílias, estabelecendo melhores condições de vida e de acesso a bens e serviços, assim como a infraestrutura urbana e equipamentos comunitários em condições adequadas. 
O planejamento dessas ações levou em conta, ainda, a possibilidade de ruptura completa dos vínculos sócio-territoriais que poderia ocorrer em razão da transferência das famílias. A fim de evitar tal resultado, o projeto previu a mudança para uma área de reassentamento que dista apenas 500 metros da área de residência original das famílias. 

Pelo que se pode perceber, tal contexto indicava uma problemática complexa que exigia uma abordagem interdisciplinar e uma integração de políticas públicas a fim de amenizar os efeitos da chegada do aeroporto ao município. 
O Projeto de Reassentamento das Famílias das Comunidades Pe. João Maria e As Dez revela, assim como tantos outros projetos de reassentamento, a complexidade de incorporar e compatibilizar a diversidade de demandas advindas das famílias diretamente afetadas com as soluções técnicas propostas e os recursos financeiros disponíveis. Vale ressaltar que não se trata de um projeto que visa dotar uma determinada porção do território de infraestrutura e equipamentos comunitários, trata-se, sobretudo, de mudar as condições de habitabilidade, mas também promover o deslocamento involuntário das famílias residentes em área de risco e garantir que elas possam reconstruir sua dinâmica cotidiana em outro lugar.

Foi, portanto, considerando esses aspectos que o município procurou desenvolver uma proposta de intervenção nas Comunidades Pe. João Maria e as Dez. A concepção básica do projeto envolvia a combinação de soluções técnicas com o envolvimento da comunidade, em particular no sentido de expor com clareza a situação de risco na qual viviam em função da construção do Aeroporto Internacional de São Gonçalo do Amarante, para que, em um segundo momento, fossem apresentadas e discutidas as soluções técnicas possíveis em face dos recursos existentes.

Neste sentido, foram adotados alguns procedimentos no sentido de garantir o envolvimento das famílias afetadas, dentre os quais estavam: i) realização de reuniões com as lideranças comunitárias e com a equipe técnica do município para expor como o projeto estava sendo concebido; ii) visitas de campo e cadastramento das famílias de maneira a subsidiar a elaboração do projeto de trabalho técnico social e projeto de reassentamento; iii) reuniões com a equipe do CRAS – Pe João Maria para explicar sobre o projeto em suas várias dimensões (engenharia, arquitetura, social, ambiental e jurídica) a fim de que pudessem dar informações para as famílias que procurassem a unidade do CRAS da comunidade; por fim, iv) reuniões com a população para explicar a situação de risco na qual se encontravam e fazer o detalhamento da proposta de intervenção.

Desde a década de 1980 que a população de São Gonçalo do Amarante, particularmente as famílias que residiam nas comunidades Pe. João Maria e As Dez, ouvia estórias acerca da construção de um aeroporto no município. Com o passar das décadas, isso foi se tornando cada vez mais concreto, embora a descrença ainda fosse um componente presente no discurso da população. Com a elaboração do Plano Diretor Municipal, foram definidas com precisão quais as áreas non aedificandi e as isofônicas, o que colocava restrições para a ocupação de determinadas porções do território. Nesse contexto, tornou-se necessário, conforme apontado, a elaboração de um projeto de reassentamento das famílias que residiam na área non aedificandi (risco, faixa de segurança aeroportuária). Todavia, e mesmo com o avanço no processo de implantação do aeroporto, ainda permanecia a descrença por parte de moradores, sobretudo dos residentes naquelas comunidades acerca da necessidade de ser reassentadas em outro lugar. De certa forma, isso fez com que muitas famílias se recusassem a participar das discussões acerca do processo de reassentamento em si, e da proposta de intervenção.

Considerando o exposto, foi fundamental para o desenvolvimento da pesquisa a realização de entrevistas semiestruturadas tanto representantes técnicos e políticos, quanto moradores (representantes de sete famílias residentes) e lideranças comunitárias das duas comunidades estudadas. Com base nas entrevistas, constatou-se a ocorrência de um diálogo salutar acerca da necessidade de reassentamento das famílias em função do risco imediato (já vivido diariamente pelas famílias). Contudo, ainda permanece o descrédito em relação à Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante em função do atraso das obras, assim como em relação ao descompasso existente entre as decisões técnicas tomadas pelos gestores e a nova realidade da comunidade; e, por fim, pela ausência de informações junto às famílias, que na etapa anterior de concepção do projeto se fez presente. 

Observou-se, ainda, que entre as lideranças comunitárias e moradores há uma grande diversidade de respostas acerca de como elas tomaram conhecimento da construção do aeroporto e do processo de reassentamento. Neste sentido, há relatos que apontam que as famílias tomaram ciência há mais de oito anos, com o projeto original do aeroporto. Outras famílias, por sua vez, ficaram sabendo em decorrência da Copa FIFA 2014, razão pela qual, o aeroporto foi inaugurado antes do prazo previamente definido que era dezembro de 2014, tendo o mesmo sido inaugurando no dia 31 de maio de 2014. Já outras pessoas, conforme relato, informaram que souberam através de boatos dentro da comunidade. Apesar dessa diversidade de leituras acerca do processo de construção do aeroporto e dos seus desdobramentos, é importante considerar que à época era possível acessar diversas matérias e notícias referentes a esse grande equipamento urbano e aos seus possíveis efeitos sobre o município. 

Segundo os secretários de Meio Ambiente e Urbanismo e Habitação do município de São Gonçalo do Amarante, houve a participação e discussão do projeto e todas as decisões foram tomadas com a comunidade. Isso se deu através da realização de um estudo social, no qual todas as famílias foram contatadas, existindo a realização de palestras e acompanhamento de assistentes sociais. Em um primeiro momento, o projeto contemplava unidades habitacionais verticais por questões ligadas à disponibilidade de área que atendesse ao exigido pelo Plano Diretor em função das restrições de ocupação colocadas pelo aeroporto, e depois de apontamentos com a comunidade, reformulou-se o projeto no sentido de uma solução mais próxima dos desejos das famílias, o que exigiu do município a aquisição de uma gleba de terra bem maior que a inicialmente prevista. 

Entretanto, quando perguntados se as famílias consideraram esse processo participativo, todas as respostas – daquelas famílias que já estavam presentes na comunidade nesse período - foram no sentido de que as reuniões eram de caráter consultivo, existindo somente a ilustração do projeto. Após o início de conflitos, houve a pactuação. Segundo o Morador 07: “Nas reuniões eu fiquei calada, porque lá só os “bixão” que falava, a gente só foi pra escutar, né? O que eles tavam dizendo”. 

Já para o Morador 05: “Pelo menos na primeira reunião que o pessoal se agitou um pouco, eles já vieram na outra reunião com a proposta diferente, com a proposta das casas”.

O descompasso existente entre as decisões técnicas tomadas pelos gestores recai na padronização das unidades habitacionais propostas, as quais, não consegue retomar a multiplicidade dos contextos socioeconômicos das famílias cadastradas, ou seja, em função dessa padronização, aquelas famílias que no ato do cadastramento eram proprietárias de uma residência com padrão superior ao que irão receber pela prefeitura, não tiveram a opção de serem indenizadas. Logo, criou-se uma rivalidade entre essas famílias e o governo. Como aponta a Moradora 03: 

Minha casa tem 3 quartos, entendeu? e lá vão ter 2. Minha casa tem garagem e a de lá não vai ter garagem. Minha casa não foi posse, foi comprada [...] O certo era eles indenizarem cada casa a sua situação. [...] e eles não deram essa opção. Chegou, mandou assinar, a gente assinou. [...] quem tem sua casa de taipa vai receber uma casa na cerâmica, toda estruturada, rua calçada, beleza. Que tem uma casa boa, vai fazer o que? Vai perder? Não pode perder.

Embora se reconheça isso, é preciso considerar que as propostas de intervenção, dada a inexistência de recursos municipais que fizessem face ao volume total de recursos exigidos para a realização do reassentamento, tiveram que atender aos critérios definidos pelos programas federais no que concerne à proposta de intervenção, os quais impõem limites de custos por famílias. Neste sentido, não existia uma diversidade de possibilidades que pudessem ser pactuadas caso a caso, família a família.

De acordo com a fala dos representantes municipais, verifica-se que ambos enxergam a importância da participação e controle social nas ações do poder público: “Tudo a gente coloca a sociedade para participar. A gente sabe que a participação não é grande porque o povo não tem essa cultura de participar das coisas, das decisões do município, mas a gente coloca aberto”. Mas enquanto isso a prefeitura não realizou nenhuma audiência com a comunidade após a inauguração do aeroporto e as famílias estão sem saber o status atual do projeto. Esse novo impasse é consequência do atraso e da falta de informações no processo de reassentamento, como aponta o Morador 04:

O que tá incomodando é o descaso e a falta de informação, porque ele não faz reunião com a gente. O governo do estado já devia ter vindo aqui fazer uma reunião. O dinheiro das casas vem de onde? Do governo federal? Então o governo federal já era pra ter vindo aqui conversar com a gente. A INFRAERO e a ANAC.

Enquanto isso a população reclama que o aeroporto já está em operação e ainda não foi nada feito para que eles sejam retirados do local. Segundo o Morador 01: “cada avião que passa aqui de madrugada eu estou acordada, por medo. [...] E não tem pra onde correr, né? Ai você imagina essa comunidade numa situação dessa”. Já para o Morador 02: 

Muitos problemas, desde que começou [...] não foi só o aeroporto, mas desde a construção da BR. Só problemas na estrutura das casas. É “rachadura daqui é rachadura acolá”. Sem falar na zoada, muita gente não se incomoda porque já se acostumou, no começo não tinha quem dormisse. [...] Essa semana teve um caso, assim, muito surpresa, veio muito baixo, passou 5 avião, um em cima do outro. Quem teve facebook colocou logo: escapei da morte agora.

Tudo Isso coloca em evidência o grau de vulnerabilidade sofrido pelas famílias nas comunidades, cuja responsabilidade recai na falta de responsabilização por parte da prefeitura de São Gonçalo. É necessária a construção de um novo diálogo de maneira harmônica em que elementos de organização e desenvolvimento comunitário possam estruturar o desenvolvimento social. Isso sugere a necessidade de uma nova pactuação entre o poder público e as famílias como pré-condição para garantir a sustentabilidade do projeto.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
As reflexões sobre a relação entre grandes projetos urbanos e seus efeitos sobre os territórios e as famílias colocam, necessariamente, a centralidade da relação entre o poder público e a sociedade, em que pesem as transformações que ocorrem em razão daqueles. Neste sentido, o estudo em desenvolvimento aponta que essa relação ocorre com base em um duplo movimento: aproximação e distanciamento entre os atores diretamente envolvidos no processo de reassentamento.
Considerando o exposto, cabe destacar que a temporalidade e a quantidade de elementos (variáveis) associados a projetos de reassentamento são inúmeros e de diversas ordens, os quais muitas vezes não encontram guarida na prática cotidiana da gestão pública, como é o caso da participação social. Por outro lado, o próprio nível de cultura organizacional por parte da população beneficiada nem sempre favorece o estabelecimento de práticas inovadoras no sentido de uma maior horizontalização na relação entre o setor público e a sociedade.

As entrevistas realizadas são reveladoras de uma riqueza de informações acerca do processo de reassentamento que, de certa forma, teve início com os estudos e projetos para a formatação de uma proposta preliminar. Revelam, também, que grandes projetos urbanos não podem vir descolados de uma estratégia mais ampliada de incorporação do tecido urbano e social, de maneira que a implementação dos mesmos não gerem efeitos perversos. 
Para tanto, o processo de desenho de uma proposta de intervenção deve se pautar por princípios e diretrizes que possibilitem a melhoria da qualidade de vida da população, mas, acima de tudo, permitam o engajamento daquelas famílias diretamente afetadas durante todas as etapas do projeto, neste caso em específico, o do reassentamento das famílias das Comunidades Pe. João Maria e As Dez. Em paralelo, é fundamental a introdução de novas práticas dentro da gestão pública que privilegiem o desenvolvimento de ações multissetoriais e integradas, de maneira a conferir maior eficiência, efetividade e eficácia à gestão.

Por fim, verificou-se que a implantação do aeroporto (grande projeto urbano) tem alterado a dinâmica local e afetado negativamente as famílias que residem no seu entorno imediato, fato este evidenciado pelos relatos de comprometimento da estrutura de alguns imóveis. De ordem mais geral, observa-se a necessidade de um realinhamento de visões, concepções e estratégias dos atores diretamente envolvidos no projeto (poder público municipal e famílias afetadas), haja vista que ele ainda se encontra em execução e que as famílias ainda não foram reassentadas, o que de certa forma, ainda coloca um conjunto de desafios para o novo local de moradia. Desafios que exigem, sem dúvida alguma, o estabelecimento de uma nova pactuação entre os atores como pré-condição para garantir a sustentabilidade e a efetividade do projeto.
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